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 SOS PRISÕES



Ex.mos. Senhores

Provedor de Justiça; Inspecção-Geral dos Serviços de Justiça; Ministro da Justiça; Procurador-geral da República
C/c
Presidente da República; Presidente da Assembleia da República; Presidente da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias da A.R.; Presidente da Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados; Comissão Nacional para os Direitos Humanos

Lisboa, 03-08-2012
N.Refª n.º 136/apd/12

Outra refª

Lisboa, 03-08-2012
N.Refª n.º 134/apd/12

Lisboa, 24-05-2012
N.Refª n.º 114/apd/12
Assunto: Acusações de tortura (novos factos)
Em anexo divulgamos a queixa do recluso Rafaele Cifroni que confirma o risco de segurança em que julga estar. Trata-se de uma queixa à inspecção dos serviços prisionais sobre o comportamento de um chefe de guardas. 

Na nossa opinião, a confirmarem-se os factos descritos, estaríamos em presença de um caso de tortura. Para ser tortura não é necessária a existência de violência física. A coacção de funcionário em recluso para obter efeitos jurídicos, como os relatados, cai sob a definição formal de tortura.

Pelo que a ACED informa o PGR da ocorrência e espera averiguações sobre o assunto.

A outro nível, espera também pela avaliação das entidades competentes e activas nesta área.
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